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Ficha de Unidade Curricular  

 
Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica 

 
 
1. Nome da Unidade curricular: 

Medida da Pena e Direito da Execução das Penas 

 
2. Informação Complementar: 

 
Duração: Semestral ☒     Anual ☐     
Horas de Trabalho: 70 
Créditos ECTS: 
 

 
3. Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular: 

Inês Ferreira Leite (2 horas semanais) 
 
 
5. Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes): 

Conhecimento da Constituição penal inerente ao quadro sancionatório do Direito Penal, domínio dos princípios gerais 
e suas concretizações legais e jurisprudenciais. Distinção entre pena e medida de segurança e análise do regime da 
pena relativamente indeterminada. Domínio das tarefas de determinação da medida da pena. Compreensão dos 
princípios gerais do Direito de execução da pena de prisão. 

 
6. Conteúdos programáticos: 

 
1. Princípios fundamentais de Direito Penal e fins das penas  
1.1. Modelos de política criminal e espécies de penas  
1.2. Pena principal e pena acessória  
1.3. Pena e medida de segurança  
1.4. Os fins das penas num Estado de Direito democrático e pluralista: a influência dos fins das penas na 

determinação da medida da pena  
1.5. O conceito material de pena à luz da Constituição e da jurisprudência do Tribunal Europeu dos Direitos 

do Homem  
 

2. Direito Constitucional Penal e pena 
2.1. O princípio da legalidade da pena  
2.2. O princípio do Estado de Direito e a obrigatoriedade de fundamentação 
2.3. Proporcionalidade da pena e proibição de automaticidade  
2.4. Ne bis in idem material e proibição de dupla valoração  

 
3. Determinação da medida da culpa e da pena à luz da Constituição 

3.1. Proibição de dupla valoração e determinação da medida da pena no crime singular (tipos de ilícito, tipos 
de culpa e tipos mistos) 

3.2. Proibição de dupla valoração e medida da pena: pena principal e pena acessória  
3.3. Proibição de dupla valoração e determinação da medida da pena da reincidência  
3.4. Proibição de dupla valoração e concurso de crimes: a determinação da medida da pena única  
3.5. Proibição de dupla valoração e determinação da medida da pena do crime continuado  
3.6. Escolha da pena, dispensa de pena e penas de substituição  

 
4. Conceito material de crime, saúde mental e inimputabilidade 

4.1. O conceito de perigosidade e a determinação da medida de segurança  
4.2. Proibição de dupla valoração e determinação da medida da pena relativamente indeterminada  
4.3. Execução da medida de segurança  
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4.4. Execução da pena relativamente indeterminada  
 

5. Execução da pena e Constituição Penal 

5.1. Princípios fundamentais do Direito de execução das penas e do Direito Prisional  

5.2. A prevalência dos fins da pena na fase de execução  

5.3. A execução da pena de prisão  

5.4. A execução da pena de multa  

5.5. A execução de outras penas não privativas da liberdade  

5.6. A extinção da pena  

 
7. Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular: 

O programa é a concretização dos objetivos descritos. 
 
8. Metodologias de ensino: 

Aulas teórico-práticas, com exposição teórica da matéria, análise de jurisprudência e resolução de casos, com 
intervenções orais dos alunos. 

 
9. Avaliação: 

De acordo com o regulamento. 
 
10. Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular: 

Não existem outras metodologias numa disciplina de direito com este conteúdo programático. 
 
11. Bibliografia principal: 

Inês Ferreira Leite, Determinação da Medida da Pena e Constituição Penal, AAFDL, 2026. 
(remissão para documentação entre em aula) 

 
 


